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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. II, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam direito penal e suas problemáticas; 
saúde: direito e judicialização; estado, (des)democratização e atividade legislativa; direitos 
da pessoa com deficiência e dos idosos; família, pobreza e loucura.

Direito penal e suas problemáticas traz análises relevantes sobre deslegitimação do 
princípio da insignificância, execução da pena sem o trânsito em julgado, direito à prisão 
domiciliar negado a mulheres infratoras grávidas, direito penal visto como elemento para 
o estabelecimento de controle social, o encarceramento desenfreado como escravidão 
retextualizada, (cyber)pedofilia, visitação de crianças e adolescentes, estudo realizado em 
presídio mineiro.

Em saúde: direito e judicialização são verificadas contribuições que versam 
judicialização da saúde, federalismo cooperativo e regulamentação do uso da canabis 
medicinal.

No estado, (des)democratização e atividade legislativa são encontradas questões 
sobre responsabilidade dos agentes públicos, processo de desdemocratização e redução 
de participação social, além das proposituras e aprovações de deputadas federais a partir 
das suas perspectivas ideológicas.

Direitos da pessoa com deficiência e dos idosos contempla estudos sobre inclusão 
social e representações.

Família, pobreza e loucura apresenta reflexões sobre alienação parental, ciclo 
transgeracional da pobreza e o holocausto brasileiro no hospital colônia de Barbacena, 
Minas Gerais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O referido artigo tem o objetivo 
de analisar as práticas de judicialização da 
saúde inerentes à dificuldade na prestação de 
serviços estatais no que tange o fornecimento 
de determinados medicamentos, a título de 
exemplo, temos o Soliris (eculizumabe) que não 
é vendido em farmácias e só pode ser obtido 
por meio do Sistema Único de Saúde (SUS) 
exclusivamente através de demanda judicial, o 
que não é um procedimento tão simples quanto 
parece. Isto porque são impostas diversas 
barreiras para o fornecimento da medicação, 
sendo que a principal delas se refere ao aspecto 
do princípio do acesso à justiça, limitando à 
máquina pública tão somente, a mudança nos 
paradigmas quantitativo/qualitativo à luz do 

Estado do Bem-Estar Social. Com base neste 
modelo de Estado, que sempre buscou a tutela 
para que seja mantido o bem da coletividade, 
dá-se margens para uma visão qualitativa do 
aludido princípio, de modo a permitir respostas 
mais satisfatórias e garantir de fato o acesso à 
justiça. Há, entretanto, uma problemática no que 
se refere ao alto custo que estes medicamentos 
oferecem e ao comprometimento significativo de 
parcela do orçamento da saúde, fato que poderia 
ser mudado através de política pública relativa à 
patente de tal medicamento. 
PALAVRAS-CHAVES: Acesso à Justiça, saúde, 
judicialização, efetividade.

ACCESS TO JUSTICE: HEALTH 
JUDICIALIZATION PRACTICES

ABSTRACT: The present article aims to analyze 
the judicialization of health practices inherent 
difficulty in providing state services regarding the 
supply of certain medicines, for example, we have 
Soliris (eculizumab) that it’s not sold on drugstores 
and can only be obtained by the Unique Health 
System (UHS), only through lawsuit, what it’s 
not a simple process as it looks. This, because 
are barriers are imposed for the supply of the 
medicine, and the main one refers to the aspect 
of the principle of access to justice, limiting to 
public machine only, the change  in quantitative/
qualitative paradigms in the light of the Social 
Welfare State. Based on this State model, that 
always sought the tutelage to be maintained the 
right of collective, banks for a qualitative vision 
alluded principle in order to allow for satisfactory 
answers and ensure the access to justice. There 
is however a problem with regard to the high cost 
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of these medicines offers and the significant commitment of the budget of health, a fact that 
could be changed through public policy concerning the patent of such medicine. 
KEYWORDS: Acces to justice, health, judicialization, effectiveness.

1 | 	INTRODUÇÃO
Corriqueiramente, as práticas de judicialização da saúde, que vêm tornando cada 

vez mais comuns, por se tratar de um direito social expresso na Constituição e de cunho 
fundamental, pressupõem que o Estado deverá ser o principal fornecedor, exercendo com 
qualidade e efetividade tal serviço. Pautados no art. 5º XXXIV, “a” e XXXV, CRFB/88, o 
número de judicialização de ações teve um crescente aumento, no que se refere ao pleito de 
obtenção de medicamentos não disponibilizados pela rede pública, visto que as decisões em 
sua grande maioria são favoráveis aos litigantes.

Cabe uma ressalva quanto ao valor pago pelo tratamento, pois estima-se que “em 
2017, o medicamento custou R$ 644,4 milhões ao SUS para o tratamento de cerca de 400 
pessoas diagnosticadas com hemoglobinúria paroxística noturna (HPN) e respondeu pelo 
maior gasto entre os 10 remédios judicializados do ministério da saúde.” MAIANA DINIZ 
– REPÓRTER DA AGÊNCIA BRASIL, uma vez pública a patente desta medicação o custo 
ao orçamento seria bem menor, de acordo ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial 
(INPI) “desde 18 de outubro de 2017, fixou-se que o Soliris deveria ser vendido para o 
Governo Federal ao valor máximo de R$ 11.942,60 por unidade” a fixação desse valor já 
geraria impactos muito positivos aos gastos com saúde pública, havendo uma economia de 
aproximadamente R$ 9, 000,00 em cada unidade do produto.

O fármaco em questão é importado e não entra na lista de medicamentos essenciais 
do SUS e, justamente por essa questão, a judicialização de ação é necessária, sendo 
urgente a discussão sobre a necessidade de tornar pública a patente deste medicamento, 
ato que possibilitaria não só a redução de custos, mas, principalmente, a redução no 
número de demandas judiciais, já que o remédio passaria a ser disponibilizado pelo SUS 
de forma não burocrática, gerando mais benefícios aos pacientes, vez que não precisariam 
esperar tanto para terem acesso ao composto. 

2 | 	OBJETIVOS
Analisar os crescentes índices de judicialização de ações na esfera da saúde e as 

dificuldades enfrentadas na busca pela obtenção deste direito, demonstrando a pertinência 
das vias judiciais em contraponto com algumas críticas no sentido de que estaria, a 
jurisdição, ultrapassando limites ao conceder medicamentos caros e em alguns casos, 
ainda sem registro na ANVISA, ratificar a importância do acesso à justiça para a garantia 
do direito à saúde e preservação do princípio da Dignidade da Pessoa Humana, bem como, 
o direito à vida. 
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3 | 	FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
Constante no art. 6º da Constituição Federal (CRFB/88), está a saúde descrita como 

um direito social, evidenciando, desse modo, a possibilidade de o cidadão exigir prestações 
estatais na garantia de uma existência saudável. Dispõe ainda o art. 196 da supracitada 
constituição que: “A saúde é um direito de todos e um dever do Estado, garantindo mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”. Entretanto, cria-se uma problemática acerca do não fornecimento de 
algumas medicações e a necessidade de judicialização de ações para a obtenção desses 
meios que irão garantir, de fato, uma vida minimamente saudável.

 O direito social à saúde está diretamente relacionado ao estado do bem-estar 
social, que tem fundamental importância nesse contexto, partindo do pressuposto que esse 
fenômeno histórico gira em torno de um conjunto de fatores que determinam a qualidade de 
vida de uma pessoa ou coletividade, passando por vários aspectos subjetivos e objetivos 
como condições que permitam ao indivíduo uma vida tranquila sem nenhum tipo de grilhão, 
para se ter um constante estado de satisfação pessoal, tendo uma visão geral sobre o 
assunto, é possível ser mais volátil, pois existe uma carga subjetiva forte em cima do 
assunto “Bem-Estar Social”, o que varia de indivíduo para indivíduo. 

4 | 	MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo revisão crítica da jurisprudência, 

com caráter descritivo-exploratório. Para a construção da pesquisa, foram utilizados 
artigos científicos e documentos oficiais (2010 e 2018) disponíveis nas bibliotecas virtuais: 
Scholar Google. Os critérios de inclusão utilizados para seleção dos artigos foram: ano 
de publicação entre 2010 e 2018, escrito em língua portuguesa ou inglesa, com texto 
completo e correspondente ao tema. Desta forma, não foram incluídos na pesquisa 
livros, os que apresentavam textos em forma de resumo. Inicialmente, foram escolhidos 6 
artigos científicos, dentre os quais foram selecionados criteriosamente 3. Em seguida, foi 
realizada uma leitura crítica e qualitativa, que permitiu identificar tendências similares e o 
agrupamento de informações que deu origem às discussões. 

5 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO
Ao longo da pesquisa e do aprofundamento acerca da problemática tratada 

aqui, mostrou-se visível a desburocratização no que diz respeito à intervenção judicial 
referente à área da saúde e suas demandas especiais, tratando isoladamente da busca 
por medicamentos específicos e de alto custo, cuja destinação alcança um nicho de 
necessitados. O que se propõe como indagação é a maior dedicação do Estado para 
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auxiliar tais pessoas que procuram incessantemente pela satisfação do seu direito à 
vida e assistência através das decisões judiciais, preservando assim, um dos princípios 
constitucionais mais preciosos e fundamentais ao Bem-Estar Social: a Dignidade da 
Pessoa Humana.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Encerra-se o debate com a certeza de que há ainda um caminho longo e uma vontade 

incessante do ápice da noção de “justiça perfeita”, essa que, como está fundamentada 
em seus papéis constitucionais, venha a se materializar e tornar a sociedade, assim, um 
ambiente onde aqueles desassistidos e necessitados tenham seu direito garantido e seus 
litígios sanados. O presente tema veio à tona questionar o papel do Estado no que concerne 
o embate, não só de direitos reais, mas de princípios, o confronto entre Supremacia do 
Interesse Público e Direito à Saúde, elencado a outros princípios que fortalecem sua base 
argumentativa, em mais uma tentativa de se encontrar o consenso entre o poder estatal e 
a vulnerabilidade daqueles que o mantém.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Instituto Nacional da Propriedade Industrial. STJ confirma entendimento do INPI sobre 
patente ‘mailbox’ do medicamento Soliris. Disponível em:  http://www.inpi.gov.br/noticias/stj-
confirma-entendimento-do-inpi-sobre-patente-mailbox-do-medicamento-soliris acesso em: 23.09.2018.

DINIZ, Maiana. Patente de um dos remédios mais caros do mundo agora é pública. Agência Brasil, 
online, 2018. Disponível em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2018-04/patente-de-um-dos-
remedios-mais-caros-do-mundo-agora-e-publica acesso em 23.09.2018

GOMES, Fabio da Costa Batista; RODRIGUES, Danilo de Souza; ARAKAKI, Fernanda Franklin Seixas; 
MENDES, Andréia Almeida; OLIVEIRA, Leônidas Meireles Mansur Muniz. A crescente judicialização 
da saúde para garantia de direitos fundamentais e a teoria da reserva do possível. III Seminário 
Científico da FACIG – 09 e 10 de Novembro de 2017. Disponível em: 
http://pensaracademico.facig.edu.br/index.php/semiariocientifico/article/view/513 acesso em: 
23.09.2018. 

RODRIGUES, Gabriel de Souza. Direito fundamental à saúde: uma análise entre o direito do 
individuo e da coletividade no acesso aos serviços do Sistema Único de Saúde. Universidade 
do Extremo Sul Catarinense, UNESC. Trabalho de Conclusão de Curso, 2016. Disponível em: http://
repositorio.unesc.net/handle/1/4716 acesso em: 23.09.2018

VENTURA, Miriam; SIMAS, Luciana; PEPE, Vera Lúcia Edes; SCHRAMM, Fermin Roland. 
Judicialização da saúde, acesso à justiça e a efetividade do direito à saúde. . Physis Revista 
de Saúde Coletiva, 20 [ 1 ]: 77-100, 2010. Disponível em: https://www.scielosp.org/pdf/physis/2010.
v20n1/77-100/pt, acesso em: 23.09.2018

http://www.inpi.gov.br/noticias/stj-confirma-entendimento-do-inpi-sobre-patente-mailbox-do-medicamento-soliris
http://www.inpi.gov.br/noticias/stj-confirma-entendimento-do-inpi-sobre-patente-mailbox-do-medicamento-soliris
http://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2018-04/patente-de-um-dos-remedios-mais-caros-do-mundo-agora-e-publica
http://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2018-04/patente-de-um-dos-remedios-mais-caros-do-mundo-agora-e-publica
http://pensaracademico.facig.edu.br/index.php/semiariocientifico/article/view/513
http://repositorio.unesc.net/handle/1/4716
http://repositorio.unesc.net/handle/1/4716
file:///Users/atenaeditora/Dropbox/My%20Mac%20(MacBook-Air-de-Atena.local)/Documents/Instituic%cc%a7o%cc%83es%20da%20Democracia%2c%20da%20Cidadania%20e%20do%20Estado%20de%20Direito/Volume%202/Suma%cc%81rio/../Desktop/download.pdf
file:///Users/atenaeditora/Dropbox/My%20Mac%20(MacBook-Air-de-Atena.local)/Documents/Instituic%cc%a7o%cc%83es%20da%20Democracia%2c%20da%20Cidadania%20e%20do%20Estado%20de%20Direito/Volume%202/Suma%cc%81rio/../Desktop/download.pdf
file:///Users/atenaeditora/Dropbox/My%20Mac%20(MacBook-Air-de-Atena.local)/Documents/Instituic%cc%a7o%cc%83es%20da%20Democracia%2c%20da%20Cidadania%20e%20do%20Estado%20de%20Direito/Volume%202/Suma%cc%81rio/../Desktop/download.pdf
file:///Users/atenaeditora/Dropbox/My%20Mac%20(MacBook-Air-de-Atena.local)/Documents/Instituic%cc%a7o%cc%83es%20da%20Democracia%2c%20da%20Cidadania%20e%20do%20Estado%20de%20Direito/Volume%202/Suma%cc%81rio/../Desktop/download.pdf


Instituições da Democracia, da Cidadania e do Estado de Direito 2 221Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Agentes Públicos  9, 11, 123, 124, 126, 127, 130

Alienação Parental  9, 12, 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 193, 194, 195, 196

C

Canabis Medicinal  9, 11, 108

Cidadania  2, 9, 68, 133, 136, 142, 143, 158, 159, 161, 162, 165, 166, 167, 168, 169, 179, 
180, 189, 206

Controle Social  9, 10, 12, 44, 49, 56, 61, 62, 79, 135, 142, 178, 183

(Cyber)Pedofilia  9, 10, 70, 74

D

Democracia  2, 9, 24, 81, 101, 106, 132, 133, 137, 139, 142, 156, 161, 163, 164, 165, 166, 
168, 169, 170, 173, 180, 181, 183, 184

Desdemocratização  9, 11, 132, 133, 136, 137, 139, 142

Direito Penal  14, 44, 47, 48, 49, 51, 53, 81, 82

Direito Penal Mínimo  10, 1, 13

Direitos Humanos  10, 11, 13, 14, 15, 16, 20, 30, 52, 53, 68, 69, 71, 72, 80, 81, 112, 141, 
162, 173, 178, 179, 182, 209, 210, 211, 212, 213, 214, 216, 217, 218, 219, 220

Divórcio  12, 185

E

Encarceramento  9, 10, 12, 37, 51, 53, 56, 57, 58, 59, 62, 64, 66, 67, 86

Estado de Direito  2, 9, 24, 126

Execução da Pena  9, 10, 15, 27

F

Família  9, 45, 47, 48, 66, 80, 81, 82, 85, 89, 127, 131, 166, 178, 185, 192, 193, 195, 197, 
198, 200, 201, 204, 205

Federalismo Cooperativo  9, 11, 95, 96, 98, 99, 103, 104, 105

Filiação Ideológico Partidária  11, 144

I

Idosos  9, 12, 171, 172, 173, 174, 178, 182, 183

Inclusão Social  9, 11, 158, 162, 164, 166, 168

Instituições  2, 9, 34, 48, 61, 67, 130, 132, 134, 136, 137, 138, 139, 141, 142, 143, 154, 158, 



Instituições da Democracia, da Cidadania e do Estado de Direito 2 222Índice Remissivo

165, 169, 173, 175, 176, 177, 178, 181, 185, 209, 213, 215

L

Loucura  9, 75, 207, 209, 216, 219

M

Mulheres  9, 10, 18, 28, 30, 31, 32, 35, 36, 37, 38, 41, 42, 72, 76, 77, 78, 79, 81, 144, 145, 
146, 147, 148, 150, 152, 153, 154, 155, 157, 197, 198, 200, 201, 202, 203, 204, 205, 212

O

Omissão Estatal  11, 123, 124, 127, 130

P

Participação Social  9, 11, 132, 133, 134, 137, 138, 139, 141, 142, 143, 161, 162, 164, 165, 
167, 169

Pessoa com Deficiência  9, 11, 139, 158, 159, 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 
170, 174, 175, 176, 177, 178, 179, 181, 183

Pobreza  9, 12, 10, 104, 197, 198, 199, 200, 201, 203, 204, 205, 206

Princípio da Insignificância  9, 10, 1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14

Prisão Domiciliar  9, 10, 28, 29, 30, 31, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41

R

Regulamentação do Uso  9, 11, 108, 117

S

Saúde  9, 11, 9, 41, 42, 64, 82, 84, 87, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 
103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 117, 120, 121, 122, 132, 
143, 168, 173, 177, 179, 188, 192, 214

Separação  12, 3, 5, 138, 139, 140, 185, 186, 190, 193, 194








